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			A injustiça avança a passos largos,

			O poder define, determina, impõe…

			Quem aqui está, não diga nunca,

			As coisas não continuarão a ser assim.

			Depois de falarem os que estão no poder,

			Falarão os dominados…

			Nunca diga nunca.

			O que está oprimido fale,

			Se manifeste, lute!

			Os vencidos de hoje,

			Serão os vencedores amanhã!

			(Reflexões a partir de B. Brecht)
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			APRESENTAÇÃO

			Encontro-me diante do desafio da apresentação do livro “Escola-Comunidade: educação escolar histórico-crítica e transformação humana e social”, escrito pelo companheiro de trabalho da UNESP de Presidente Prudente, professor Irineu Aliprando Tuim Viotto Filho, nosso querido professor Tuim, como é conhecido. E começo me indagando: o que faz aqui um professor de Geografia, ocupando-se da tarefa de comentar e se posicionar sobre um trabalho tão relevante? Trata-se de uma pesquisa e de aprendizados tão caros e significativos de um autor que, além de ser poliglota, tem habilidades destacadas na educação escolar (em diferentes níveis e na universidade), na pesquisa em psicologia social e da educação, na educação física, no polo-aquático, na dança, no teatro amador e na música com a formação em piano clássico. Enfim, é muito sobre o qual nada sei!

			No entanto, desde a participação em sua banca de Livre docência que aconteceu na UNESP de Presidente Prudente, em janeiro de 2020, encontrei motivação suficiente para atender ao convite de tecer algumas linhas e apresentar ao leitor, nessa antessala, o belíssimo livro acima destacado, cujas questões e posicionamentos sou incapaz de reproduzir, embora, nem por isso, me abstenha de compartilhar entendimentos.

			As inquietações margeiam desde as primeiras linhas do livro, fundadas nas opções políticas do autor que verbaliza críticas cientificamente elaboradas aos ataques destrutivos dirigidos à formação escolar crítica e às escolas públicas da cidade e do campo em nosso país, fato configurado pelo abandono dos investimentos do Estado e pela difusão de teorias e propostas pedagógicas que esvaziam a escola do conhecimento elaborado humano-genérico e, simultaneamente, pela intencional e nefasta fragmentação do trabalho dos professores, que enfrentam diuturnamente a triste realidade de atuar em diferentes escolas para garantir a sua sobrevivência, dentre outras críticas contundentes e necessárias para compreendermos as dificuldades que vivem as escolas públicas de ensino básico e médio em nosso país e os sujeitos (gestores, funcionários, professores e estudantes) delas participantes.

			Apesar do caos constatado, o autor nos oferece importantes possibilidades para repensarmos a escola atual e avançarmos na direção da construção de uma escola-comunidade, enfatizando uma concepção de educação respaldada na Pedagogia histórico-crítica e uma concepção de desenvolvimento humano respaldada na Psicologia histórico-cultural, teorias que na sua interlocução enfatizam a liberdade de expressão e a democracia na escola, a valorização das potencialidades criadoras humanas e a defesa da socialização dos conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade e seu papel no processo de humanização e construção da consciência crítica voltada à emancipação humana e social.

			A militância do professor Tuim, entrecruzada há mais de 30 anos de sala de aula, de pesquisas-intervenção, orientações acadêmicas, serviços de extensão à comunidade escolar, proposições e debates junto ao grupo de pesquisa que coordena e junto a outros grupos que participa, se expressa firmemente, embora com leveza e cuidado e sem perder o rigor dos questionamentos e das formulações.

			Ao defender de forma enfática a ideia de Escola-Comunidade, o professor Tuim faz emergir uma nova concepção de escola pública para a realidade brasileira, sempre fundamentado no diálogo teórico-metodológico-epistemológico com autores renomados de diferentes áreas do conhecimento, da pedagogia e da psicologia críticas, da psicologia social-comunitária e da filosofia crítica marxista, respaldadas no materialismo histórico-dialético.

			O texto oferece estímulos e elementos para que o leitor(a) seja influenciado pela capacidade argumentativa que edifica as críticas e os objetivos norteadores da Escola-Comunidade. O autor defende que apropriações teórico-práticas de natureza crítica devem ser priorizadas para a efetivação de uma práxis educativa pois, de fato, são mobilizadoras da transformação necessária da educação escolar e da escola pública brasileira. O professor Tuim é claro ao afirmar que a Escola-Comunidade tem que ser produto e conter edificações intelectuais perenes e capazes de iluminar o processo de formação transcendente da condição humana e social, rumo à qualidade técnica e humanística da formação dos estudantes e outros sujeitos da escola, bem como evidenciar os pressupostos da sociabilidade emancipatória que envolvam desde a direção da escola até os atores (professores, estudantes e seus familiares) que participam da instituição escolar, com ramificações para o tecido social.

			Esse livro pode abrir portas para os desavisados, para os leigos inocentes, para os curiosos (como eu), para os estudiosos e especialistas em educação e, sobretudo, para os educadores que se encontram no chão da escola. A todos, indistintamente, recomendo dada sua leitura agradável, corrente e de extrema relevância na atualidade para repensarmos a escola pública (da cidade e do campo) do nosso país.

			Enfim, vale essa chamada, pois que, ao transformar-se em best-seller, o professor Tuim não se esqueça de mim! e tampouco daqueles(as) que estarão de prontidão para construir os passos que já tiveram sementes lançadas nas escolas públicas, ou mais precisamente, nesses últimos anos, no interior das escolas situadas nos Assentamentos Rurais do Pontal do Paranapanema/SP, a partir do trabalho sistemático de pesquisa, possibilitado pelo Projeto Temático/FAPESP – por mim coordenado – e por meio do qual o professor Tuim se somou a tantos outros companheiros e companheiras (pesquisadores, bolsistas, estudantes, professores e profissionais de apoio das referidas instituições) para a realização de um trabalho coletivo que alimentou – segundo as palavras do próprio autor – “ideias e proposições sobre as possibilidades reais de construção da Escola-Comunidade”, as quais foram sistematizadas em sua tese de livre docência e, agora, neste belíssimo livro.

			Não há receituário, mas há questionamentos e proposições importantes que fazem do livro “Escola Comunidade: educação escolar histórico-crítica e transformação humana e social” uma leitura obrigatória a todos que mantêm um compromisso ético-político e crítico com a escola pública brasileira. Esse compromisso se dá diante de travagens destrutivas, impositoras, antidemocráticas e perversas instituídas de cima para baixo e que não possibilitam a inclusão crítica dos estudantes, professores, funcionários e gestores da escola na construção de referenciais capazes de propor e contribuir para inserção crítica em direção à emancipação social, proposta objetiva e clara apregoada pelo professor Tuim ao defender a Escola-Comunidade.

			Antonio Thomaz Junior

			Presidente Prudente, outono de 2022.

		

	
		
			

		

	
		

		
			PREFÁCIO

			O professor Irineu Aliprando Tuim Viotto Filho, ou simplesmente professor Tuim, como é mais conhecido, defendeu sua tese de livre docência em 2020, na UNESP, campus de Presidente Prudente.

			Quando da defesa do professor Tuim, eu estava em Vancouver, no Canadá, realizando uma pesquisa na Universidade Simon Fraser, razão pela qual não pude participar da sua banca examinadora. Tenho agora, por meio deste prefácio, a oportunidade de realizar o diálogo teórico que teria ocorrido caso eu tivesse participado daquele evento acadêmico.

			Minha satisfação em dialogar com esse trabalho do professor Tuim decorre tanto do fato de nos conhecermos há vários anos, participando de atividades na UNESP e fora dela, como quando nos encontramos em março de 2011 na Universidade de Bath na Inglaterra e, sobretudo, pelo fato de que a reflexão que o professor Tuim apresenta em seu livro é fruto de um engajamento de longo tempo na busca de caminhos para uma educação emancipadora. Em tempos tão sombrios de ataques frontais do obscurantismo beligerante à dignidade da vida humana torna-se necessário saudarmos as iniciativas comprometidas com a busca de propostas para a educação voltada à humanização.

			Como o próprio título do livro já informa, seu autor defende uma proposta para a educação escolar na qual ocupa lugar central o conceito de “escola-comunidade” e reitera oferecer “possibilidades teórico-filosóficas para pensarmos a escola pública estatal atual como comunidade, considerando, principalmente, as contribuições de Agnes Heller sobre o conceito de comunidade e sua filosofia das objetivações humanas, assim como as reflexões de Moisey Pistrak acerca da escola-comuna na União Soviética socialista de outubro de 1917, dentre outras contribuições críticas”.

			A intenção que move o professor Tuim à proposição de transformação da escola em escola-comunidade, numa síntese da escola-comuna de Pistrak e da concepção de comunidade em Heller é a de comprometimento da escola com a luta pela transformação social em direção à superação do capitalismo.

			 É com esse espírito que o professor Tuim defende que a “escola-comunidade” una o trabalho educativo de socialização do conhecimento científico, artístico e filosófico à participação nas lutas de movimentos sociais voltados à emancipação humana de todas as formas de dominação, opressão e exploração.

			Do começo ao fim, o livro do professor Tuim é um esforço de defesa dessa visão da escola, esforço esse que deve ser aplaudido e respeitado e que fará com que os leitores deste livro debatam vivamente com o texto. Não é justamente isso que esperamos da atividade acadêmica?

			

			E é justamente a seriedade com que o professor Tuim enfrenta o desafio que propôs a si mesmo que aumenta a responsabilidade que tenho ao elaborar este prefácio. Trata-se do registro escrito de uma parte de um permanente diálogo entre militantes em prol da educação pública, gratuita, laica e comprometida com a socialização do conhecimento em suas formas mais ricas e mais desenvolvidas.

			Com esse espírito, formularei neste prefácio dois questionamentos que me foram suscitados pela leitura do livro do professor Tuim. O primeiro deles se refere à possibilidade de a escola se tornar uma comunidade, tomando-se a própria referência adotada por Tuim, que é a reflexão de Agnes Heller sobre a comunidade. Ultrapassaria em muito os limites de um prefácio a análise dos diversos aspectos da conceituação helleriana de comunidade. Pegarei então um atalho, citando o exemplo que a própria autora apresenta, a colônia Gorki, uma comunidade socialista que permitia o livre desenvolvimento dos indivíduos. Heller (2004) afirma:

			Em um mundo no qual há vários séculos já não existiam comunidades naturais, o fascismo criou o mito da comunidade natural, o mito do sangue e da raça. Esse mito se desmascara quando abole a livre escolha da comunidade e quando deixa patente que os objetivos e conteúdos da comunidade fascista são, em sua totalidade, tão negativos que nem sequer podem manter a aparência da liberdade de escolha. Precisamente por isso, o mito fascista e sua prática tiveram de abolir um dos valores básicos da individualidade, ou seja, a distância acima aludida, aquela distância com relação não apenas à particularidade, mas também à própria integração. A relação imediata, sem distanciamento, com a integração acarreta inevitavelmente o “descontrole”, a ilimitação dos afetos particulares. Nas comunidades fascistas, não houve realização do indivíduo; ao contrário, esse se “desintegrou” numa particularidade descontrolada e numa pseudocomunidade que se submeteu sem reservas a exigências pseudo-humano-genéricas. Ao buscar um contraexemplo, também em nosso século, deparamo-nos espontaneamente com a comunidade descrita por Makarenko em seu Poema Pedagógico. Não se trata aqui de uma simples análise das características únicas ou casuais de uma coletividade juvenil, mas de algo bem maior: de um exemplo de comunidade humana socialista, de um exemplo das possibilidades que o socialismo contém em princípio. Não vamos nos deter nas peculiaridades dessa comunidade, pois Georg Lukács já o fez em sua análise desse livro. Basta-nos lembrar seus momentos essenciais. Antes de mais nada, a livre escolha dessa comunidade. Naquela comunidade, podia ingressar quem quisesse, assim como podia sair quem o desejasse. Em segundo lugar, a orientação teleológica da coletividade. A existência coletiva jamais é um fim em si mesma, assim como não são fins em si mesmos a educação ou o “ficar sozinho”. Trata-se apenas de resultados produzidos para a realização de objetivos concretos fixados pela sociedade em seu conjunto, embora a relação da comunidade com essa sociedade total jamais seja a-problemática ou isenta de conflitos. (Com efeito, a relação da coletividade de Makarenko com a totalidade da sociedade soviética foi sempre uma concordância carregada de conflitos). E, finalmente: sua estrutura interna, a organização das normas éticas da comunidade, que julga firmemente qualquer ação que nasça da particularidade e destrua os valores globais da coletividade, não deixa, todavia, marcas no indivíduo que realizou o ato, com o que sempre se mantém a possibilidade de um renascimento. Ao mesmo tempo, essa estrutura oferece ao indivíduo a possibilidade máxima de configurar as mais variadas hierarquias individuais de valor no interior de um âmbito axiológico positivo, a possibilidade de desenvolver os mais variados modos de comportamento. Trata-se de uma organização tão heterogênea, tão polifacética das possibilidades ativas da coletividade que cada um dos membros pode desenvolver suas capacidades naturais (Heller, 2004, p. 81).

			Concordando com a análise feita por Marx (2011) na obra Grundrisse, Heller considera que o capitalismo eliminou as comunidades naturais que eram necessárias à reprodução das sociedades pré-capitalistas e afirma que as comunidades fascistas criaram o mito da comunidade natural do sangue e da raça. O exemplo da comunidade Gorki, descrita em Poema Pedagógico, de Makarenko, destaca características de uma comunidade socialista, entre as quais está a da livre escolha por participar ou não dessa comunidade. Pode a escola ter essas características? A resposta do professor Tuim é a de que sim, a escola pode se transformar em uma comunidade, embora esse processo seja repleto de contradições. Entretanto, há que se considerar as dificuldades impostas pelo critério da livre escolha.

			O segundo questionamento que me foi suscitado pela leitura do livro do professor Tuim é sobre o engajamento sociopolítico da escola. A tese que defendo é a de que esse engajamento está contido na própria socialização do saber sistematizado, ou seja, que a forma da escola participar da luta pela superação do capitalismo é lutando pela universalização do domínio do conhecimento em suas formas mais desenvolvidas. Trata-se de um engajamento sociopolítico mediado pela efetivação do trabalho especificamente pedagógico. Essa tese não é originalmente minha, ela tem sido defendida pelo professor Dermeval Saviani desde o início da Década de 1980. A tese da função política da efetivação da especificidade do trabalho educativo conecta-se, no pensamento de Saviani, à afirmação de que a objetividade do conhecimento não implica em neutralidade ideológica.

			

			Quando o professor Tuim defende que a escola deve se aproximar aos movimentos sociais populares, me preocupa, em primeiro lugar, que isso não seja entendido como a forma pela qual a escola assumiria seu compromisso político, pois entendo que a escola já assume esse compromisso quando luta pela socialização do conhecimento. Em segundo lugar, com o fato de que o trabalho com o conhecimento a ser realizado na escola tem objetivos, processos, ritmos e temporalidades distintos daqueles que caracterizam as práticas próprias aos movimentos sociais populares. No entanto, o professor Tuim está atento a essa questão quando afirma que não se trata de transpor os métodos da escola para os movimentos sociais nem os dos movimentos sociais para a escola. Há que se enfatizar, todavia, não só a questão dos métodos, mas também dos conteúdos e objetivos das práticas.

			Esses questionamentos são temas para um diálogo permanente entre os educadores que procuram orientar sua atividade de ensino, estudo e pesquisa pelo objetivo de contribuir para a superação da sociedade capitalista. O livro do professor Tuim é, certamente, um convite a esse diálogo.

			Newton Duarte

			Araraquara, 24 de janeiro de 2022.

		

	
		

		
			INTRODUÇÃO: da trajetória pessoal à escola-comunidade

			Esta obra decorre de minha trajetória acadêmica como professor e pesquisador e das ações e reflexões realizadas ao longo de mais de 30 anos de trabalho no interior da escola pública brasileira. Iniciei minhas atividades como professor da Rede Estadual de Ensino Básico no ano de 1990 em Bauru/SP, e lá permaneci até 2001, quando torno-me docente do Ensino Superior na UNESP-Bauru. As atividades docentes se estenderam para universidades privadas de 2002 a 2006, e se ampliaram com a minha chegada na UNESP de Presidente Prudente na condição de Professor Doutor em outubro de 2007.

			Tenho sistematizado minhas atividades como professor e pesquisador dedicado à escola pública desde a dissertação de mestrado, defendida na PUC/SP em 20011, reflexões que foram aprofundadas em tese de doutorado defendida em 20052 na mesma instituição. No ano de 2020 defendo tese de livre docência na UNESP de Presidente Prudente3, processo que culmina com a proposição da escola-comunidade de natureza histórico-crítica para a escola pública de educação básica brasileira.

			São, portanto, mais de três Décadas de trabalho que certamente não se encerram nas páginas de um livro, mas enfatizam a experiência acumulada que alimenta e torna-se vital para continuar, ao lado de tantos outros educadores brasileiros, militando em defesa da escola pública de educação básica estatal, laica, gratuita e de qualidade, que atenda aos interesses e às necessidades de crianças e jovens filhos das classes populares e trabalhadoras do Brasil.

			Espero que a trajetória crítica como professor-educador, vivenciada desde o chão da escola pública, neste livro iluminada por autores críticos da filosofia, pedagogia, psicologia, sociologia, dentre outros, possa contribuir para que professores, pedagogos, psicólogos, assistentes sociais, fonoaudiólogos e demais profissionais que atuam na educação escolar, realizem uma reflexão rigorosa sobre a importância da escola na formação e humanização dos seres humanos e compreendam as implicações desse processo para a construção e a transformação da sociedade.

			É notório afirmar que ao longo de tantos anos de trabalho no interior de diferentes escolas públicas, seja como professor ministrando aulas ou como pesquisador realizando projetos coletivos de intervenção e pesquisa, me empenhei, ao lado de outros companheiros, para garantir à escola o seu papel ontológico no processo de humanização dos seres humanos. Para isso, a socialização dos conhecimentos sistematizados pela humanidade – as ciências naturais, humanas e sociais, as artes, a filosofia, a história, a ética e outros objetos culturais humano-genéricos – constitui-se instrumento imprescindível para a efetivação de um trabalho educativo voltado à construção da humanidade nos seres humanos (Saviani, 2001a).

			Ao iniciar minha carreira como Professor de Educação Física em 1990, na Escola Estadual Dr. Luiz Zuiani em Bauru-SP (a mesma escola que frequentei como estudante no Ensino Fundamental), queria proporcionar àqueles meninos e meninas tudo o que eu havia vivido como estudante: a importância dos conhecimentos das diferentes disciplinas do currículo, a vibração das excursões culturais, a participação no Grêmio estudantil e no Centro Acadêmico (na época intitulado Centro Cívico), a organização e a participação nas festas comemorativas, peças teatrais, jogos e competições esportivas, a descoberta da adolescência, as primeiras paqueras e namoros, o valor afetivo dos melhores amigos e a importância dos professores que marcam para sempre as nossas vidas.

			Desde o primeiro dia em que eu cheguei à escola como professor, o meu objetivo se orientou na direção da plena socialização de conhecimentos, ideias, valores e vivências sociais e educativas para proporcionar processos de aprendizagem e desenvolvimento diferenciados aos estudantes. Nesse movimento de atuação, fui me tornando dia a dia educador e, ato contínuo, me engajei na luta política mais ampla que extrapolava os muros da escola. É assim que passo a defender a construção de uma sociedade que priorize a educação escolar no processo de formação multilateral dos indivíduos, para que a escola se torne espaço conscientizador e humanizador por excelência. Era, e continua sendo essa a minha luta, a nossa luta!

			No desempenho de minhas funções de professor e considerando as demandas humanas presentes na escola pública, sentia, diariamente, a necessidade de apropriação de novos conhecimentos para dinamizar a minha prática pedagógica. É assim que a pedagogia demarca um espaço importante na minha formação e atuação, sobretudo quando me aproprio das obras de Paulo Freire, o grande representante da pedagogia do oprimido. Simultaneamente, incorporo as reflexões de Miguel Arroyo, Moacir Gadotti, José Carlos Libâneo, dentre outros educadores brasileiros ativos na Década de 1980.

			

			Posteriormente, na Década de 1990 e durante o curso de graduação em Psicologia na UNESP de Bauru, as discussões de Dermeval Saviani, Betty Oliveira e Newton Duarte, eminentes representantes da Pedagogia Histórico-Crítica, ocuparam espaço significativo em minha vida e nas atividades educativas como professor na/da escola pública. Esses autores possibilitaram as primeiras aproximações com a teoria social marxista e suas implicações para a educação escolar, o que se tornou um fator decisivo em meu processo de formação e atuação como educador comprometido com a melhoria, o fortalecimento e a transformação da escola pública de educação básica brasileira.

			Assim, chego na Psicologia Histórico-Cultural e entro em contato com as obras de Lev Vigotsky, Alexis Leontiev e Alexander Luria, autores que me levaram a compreender o processo dialético de aprendizagem e desenvolvimento e o papel da educação escolar na construção do psiquismo humano. Ao enfatizarem a importância da atividade social, a internalização dos signos, a formação dos conceitos científicos e sua superioridade em relação aos conceitos cotidianos, entre outras proposições, esses autores explicitaram o processo de construção da consciência humana e a sua relação com a apropriação de conhecimentos por meio do trabalho educativo do professor na educação escolar.

			Nesse intenso processo de apropriação teórica, os postulados da Teoria Social Marxiana e do Método Materialista Histórico-Dialético ocuparam lugar especial e decisivo em minha atuação como educador da escola pública brasileira. Foi nesse período que fiz a escolha valorativa e ético-política em defesa das classes populares e trabalhadoras e, ato contínuo, compreendi a necessidade de superação do trabalho alienado, da propriedade privada e a apropriação, por parte dos trabalhadores, dos meios de produção social como caminho para a construção de uma sociedade mais justa, igualitária e humanizadora em sua totalidade.

			Ao finalizar a minha dissertação de mestrado em 2001, prossegui para o doutorado com o objetivo de aprofundar estudos sobre a relação psicologia-pedagogia, sob o escopo do Materialismo Histórico-Dialético e o papel dos educadores no movimento de transformação da educação escolar numa perspectiva crítica. Aprofundei os estudos em Psicologia da educação e Psicologia Social-comunitária, cujos conhecimentos tornam-se decisivos para o desvelamento da nefasta ideologia capitalista presente na sociedade e reproduzida na educação escolar brasileira.

			Por conseguinte, posicionei-me como aguerrido defensor da escola pública de educação básica e apoiei-me em diferentes autores críticos para pensá-la como escola-comunidade de natureza histórico-crítica. Passei a defender a transformação da escola por dentro dela mesma, por meio do trabalho coletivo dos educadores, principalmente os professores que assumem um posicionamento militante ético-político em defesa da escola pública. Assim como, reconheci (e reconheço) nos movimentos sociais críticos e outras organizações progressistas da sociedade civil, uma interlocução importante para a efetivação dessa tarefa de natureza educativa, criativa e revolucionária.

			Ao longo de mais de 30 anos a escola pública tem sido o meu local de trabalho e carrego comigo vivências significativas desde a época de estudante e, posteriormente, como professor e pesquisador em educação escolar. Reconheço as limitações da escola pública brasileira quando reproduz a ideologia dominante, todavia, vejo suas potencialidades humanizadoras ao instituir-se como um espaço educativo que ensina as letras, os cálculos e as ciências naturais, humanas e sociais, além das artes, a corporeidade e outras expressões culturais humanas. Defendo, por conseguinte, que a escola pública de educação básica, ao assumir o seu papel humanizador, tornar-se-á plena de conhecimentos críticos e atividades educativas emancipatórias, como apregoa Tonet (2005) e encontrará as condições objetivas para edificar-se como escola-comunidade.

			Ademais, é oportuno salientar que os estudos e pesquisas efetivados no interior do GEIPEE (Grupo de Estudos, Intervenção e Pesquisa em Educação Escolar), grupo sob minha coordenação, fundado em 2008 na UNESP de Presidente Prudente/SP, fazem parte dessa história (Viotto Filho, 2018). Ao longo de sua existência, o GEIPEE tem construído importantes pesquisas intervenção-formativas engajadas em escolas públicas da cidade de Presidente Prudente/SP, assim como em escolas do campo localizadas em Assentamentos rurais da Reforma Agrária na região do Pontal do Paranapanema/SP (Viotto Filho; Nunes; Santos; Felix, 2018; Viotto Filho; De Fátima; Salomão; Rinaldini; Nunes, 2023).

			Nesse movimento histórico, educativo e humanizador, construído de forma colaborativa no GEIPEE, evidenciamos as transformações ocorridas no processo de desenvolvimento de professores, gestores, estudantes, pais e familiares, dentre outros sujeitos das escolas em que temos atuado como pesquisadores-educadores. É por meio de encontros, estudos, diálogos, trocas de experiências e vivências educativas que estabelecemos relações sociais diferenciadas e pesquisamos cientificamente a realidade escolar por meio da pesquisa intervenção-formativa, enfatizando processos grupais humanizadores que se configuram como práxis científicas e educativas junto aos sujeitos participantes das escolas, conforme Viotto Filho (2018); Viotto Filho, Nunes, Santos e Felix (2018); Nunes, Viotto Filho e Salomão (2022) e Viotto Filho, De Fátima, Salomão, Rinaldini e Nunes (2023).

			O trabalho que realizamos no interior da escola pública valoriza a função ontológica da educação escolar no processo de formação e desenvolvimento humano, pela via da apropriação de conhecimentos sistematizados pela humanidade e presentes nas diferentes disciplinas escolares. Ao mesmo tempo, demonstramos que é no interior da própria escola que devem ser implementadas atividades mediadoras entre a esfera da vida cotidiana e as esferas não cotidianas de objetivação do gênero humano, como afirma Duarte (1993, 1996, 2013), com vistas a fazer avançar a consciência dos sujeitos participantes da escola numa direção humano-genérica que supere a alienação própria da sociedade capitalista.

			Outrossim, saliento que a experiência vivenciada desde o ano de 2018 junto a escolas de Assentamentos rurais da Reforma Agrária da região do Pontal do Paranapanema-SP, dada a participação como pesquisador em educação do Projeto Temático-FAPESP “Análise crítica do agrohidronegócio canavieiro na região do Pontal do Paranapanema-SP”, Coordenado pelo Prof. Dr. Antonio Thomaz Junior do curso de Geografia da UNESP de Presidente Prudente, foi e tem sido engrandecedora, por acrescentar importantes valores à minha experiência como professor e pesquisador em educação escolar da escola pública brasileira.

			As vivências em diferentes escolas da região do Pontal do Paranapanema-SP e, especificamente, na E.E. Liria Yurico Sumida (no município de Sandovalina-SP), E.E. João Melão (no distrito de Planalto do Sul em Teodoro Sampaio-SP), E.E. Romilda Lázara Pillon (no Assentamento “Água sumida” em Mirante do Paranapanema-SP) e na E.E. Fazenda São Bento (no Assentamento Haroldina – “Pé de galinha”), também de Mirante do Paranapanema-SP, têm sido muito valiosas para a compreensão de que a escola-comunidade é possível, desde que seja construída pelos sujeitos da escola que assumem o compromisso ético-político com a qualidade da educação escolar pública brasileira numa direção emancipatória.

			O fato de estarmos trabalhando no interior de escolas que foram objeto de luta e conquista do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), especialmente a ‘Escola Estadual Fazenda São Bento’, que foi construída pelos próprios sujeitos assentados e suas famílias, em meados da Década de 1990, no bojo da luta pela terra e Reforma agrária na região do Pontal do Paranapanema-SP, tem sido extremamente engrandecedor e motivo social para nossos estudos e pesquisas sobre a educação escolar e a escola pública brasileira do campo. Nesse processo, se faz notório afirmar o inquestionável valor do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) na defesa da educação e efetivação de ações com objetivo de garantir educação escolar de qualidade para os sujeitos que vivem no/do campo.

			As proposições críticas e experiências práticas em educação do MST têm oferecido subsídios essenciais para pensarmos a importância da organização coletiva na defesa de uma escola pública voltada à aprendizagem, ao desenvolvimento e à humanização dos filhos das classes populares, trabalhadoras e oprimidas do nosso país. Essa reflexão se faz importante tanto para pensarmos as escolas do campo quanto da cidade e, nesse processo, reconhecermos a escola pública estatal de educação básica como unidade dialética, evidenciando sua potencialidade para estruturar-se como escola-comunidade de natureza histórico-crítica.
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			1. DA TRAJETÓRIA TEÓRICO-CRÍTICA À ESCOLA-COMUNIDADE

			Nosso principal objetivo neste livro é subsidiar teórica e metodologicamente os educadores para o processo de construção da escola pública de educação básica brasileira numa perspectiva de comunidade educativa histórico-crítica.

			O projeto de construção da escola-comunidade é coletivo e tem como pressuposto a garantia do direito à educação escolar de qualidade numa escola pública estatal, laica e gratuita para os filhos e filhas das classes populares, trabalhadoras e oprimidas do Brasil.

			Assim, a escola-comunidade deve acolher e educar as crianças e os jovens brasileiros numa direção humanizadora, por meio de um trabalho educativo que favoreça a formação de sujeitos conscientes, críticos e determinados a enfrentarem a alienação que assola a vida e a existência humana na sociedade capitalista.

			 Na efetivação desse movimento educativo emancipador, é notório reconhecer o papel dos professores como os principais educadores da escola, e defendemos que cabe a eles protagonizarem o processo de construção da escola-comunidade, considerando a realidade da escola pública de educação básica brasileira.

			Ressaltamos que, desde os primórdios da educação escolar formal, a escola e os professores têm uma relação qualitativa de coexistência recíproca, uma vez que é voltada ao trabalho educativo que alimenta o movimento dialético de formação e desenvolvimento humano e, simultaneamente, de construção e transformação da sociedade, daí o papel fundamental dos professores na construção e na transformação da educação escolar e da escola na sua estrutura e dinâmica de funcionamento.

			Considerando a força mobilizadora do processo grupal e da práxis científica-educativa, como atestam Viotto Filho, Nunes, Santos e Felix (2018), temos engendrado condições reais e objetivas de construção da escola-comunidade no interior da escola pública de educação básica. Por meio da pesquisa intervenção-formativa, temos possibilitado atividades coletivas junto a gestores e professores, assim como junto aos estudantes e seus pais/familiares na viabilização de ações de formação crítica para alimentar o movimento social-educativo de transformação da escola, como demonstram as pesquisas de Viotto Filho (2018, 2019, 2023) e Nunes, Viotto Filho e Salomão (2022).

			A tese sobre a transformação da escola pública e construção da escola-comunidade tem sido traçada ao longo de muitos anos de estudos e pesquisas, sendo decisivos os trabalhos realizados com os estudantes da escola básica, pois eles são a razão de ser da educação escolar e por eles, especialmente, tenho defendido a necessária transformação da escola atual e a construção da escola-comunidade de educação histórico-crítica.

			Saliento que as apropriações teórico-filosóficas críticas e as metodologias dialéticas de pesquisa, desde Brandão (2006), Minayo (2000) e Thiollent (2000) dentre outros, mas, sobretudo, com o desenvolvimento da Pesquisa intervenção-formativa a partir de Viotto Filho (2018, 2019, 2023) e Nunes, Viotto Filho e Salomão (2022), temos construído, desde o chão da escola pública, relações sociais significativas, encontros dialógicos, estudos e vivências educativas emancipatórias, e, assim, engendrado condições teórico-práticas para a defesa da tese da escola-comunidade sistematizada neste livro.

			Apresento ao leitor as reflexões oriundas de ações/intervenções efetivadas coletivamente no âmbito da educação escolar e especificamente na escola pública de educação básica e, ato contínuo, realizo aprofundamento teórico e metodológico histórico-crítico para defender a construção da escola-comunidade desde o interior da escola pública atual. Nesse processo, foram decisivas as interlocuções com perspectivas críticas de Psicologia e da Pedagogia, notadamente a Psicologia Histórico-Cultural e a Pedagogia Histórico-Crítica, assim como a apropriação das reflexões filosóficas de Agnes Heller4 sobre o conceito de comunidade de natureza crítica e emancipatória.

			Para complementar a reflexão crítica sobre a escola atual e sua transformação em escola-comunidade, defendo a incorporação das proposições oriundas da Pedagogia socialista soviética, principalmente aquelas sistematizadas por Moisey Pistrak e as contribuições de Viktor Shulgin5 pós-revolução socialista de outubro de 1917. Considero relevantes e essenciais as reflexões realizadas no Brasil por Caldart e outros (2010, 2015) sobre a Pedagogia do Movimento dos Trabalhadora Sem Terra, além de enfatizar as contribuições prático-teóricas advindas da Psicologia Social-comunitária brasileira e Latino-americana pela sua vivência e ações emancipatórias ao lado das classes populares e oprimidas. Nesse movimento teórico-filosófico e metodológico, evidencio a necessidade de a escola-comunidade se aproximar da práxis revolucionária e das lutas emancipatórias dos movimentos sociais críticos, sem perder sua especificidade na transmissão do saber historicamente sistematizado pela humanidade.

			

			Todas as apropriações teóricas citadas, considerando a sua base materialista histórico-dialética, tem a finalidade de nos alimentar no processo de discussão sobre a escola pública de educação básica brasileira e as possibilidades objetivas de construção da escola-comunidade numa direção histórico-crítica. Reitero que esse movimento coletivo de transformação da escola pública deve ser protagonizado pelos professores, contando com o suporte dos gestores e outros educadores, assim como dos estudantes e seus pais/familiares. Nessa empreitada, além da organização interna da escola, torna-se importante a conquista de apoios externos de entidades acadêmicas, associações de classe, sindicatos e, sobretudo, dos movimentos sociais críticos que reconhecem o papel da educação escolar na construção e transformação da sociedade.

			Outrossim, evidencio que esse processo de transformação que integra a escola e todos os seus segmentos, mobiliza os movimentos sociais críticos e organizações progressistas da sociedade civil em defesa do direito à educação escolar de qualidade, laica, gratuita e para todos, vincula-se à luta revolucionária da classe trabalhadora que pede a superação do sistema social e modo de produção capitalista. Esse movimento social-educativo de construção da escola-comunidade ao instituir-se como práxis transformadora, se efetivará no interior da escola pública atual e avançará para além dos seus muros, com vistas a conquistar espaços de ação/transformação da sociedade capitalista na sua totalidade.

			Muitos autores no Brasil, principalmente a partir da Década de 1980, construíram importantes contribuições para a consolidação de perspectivas críticas de ação na educação escolar. De tal maneira, foram enfáticos ao criticarem as posturas tradicionais e conservadoras e apontarem os limites e as possibilidades da escola, bem como, mostraram caminhos teóricos e práticos para se repensar a educação escolar (Snyders, 1976; Freire, 1983, 2001; Spósito, 1984; Gomes, 1985; Saviani 1986, 2000a, 2000b, 2005, 2012; Severino, 1986; Enguita, 1989; Nidelcoff, 1992; Aquino, 1997; Paro 1997, 2000, 2011; Mello, 1998; Rodrigues, 2001; Vale, 2001; Candau, 2002; Libâneo, 2002; Mészáros, 2005; Libâneo; Oliveira; Toschi, 2007; Buffa; Arroyo; Nosella, 2010; Ganzeli, 2011), dentre outros. Em suas obras, enfatizam perspectivas críticas e progressistas de educação e se posicionam ao lado dos sujeitos da escola, principalmente junto aos estudantes e educadores, para compreendê-los e orientar a educação na direção de perspectivas críticas e progressistas para a escola brasileira.

			Desde então, a visão crítica se faz presente na educação escolar e, embora não hegemônica, tem possibilitado importantes mudanças e melhorias no interior da escola pública brasileira. Todavia, segundo nossa compreensão, não bastam mudanças e melhorias, pois a escola pública precisa de transformações radicais na sua estrutura e dinâmica de funcionamento, assim como na sua forma/conteúdo de educação escolar. Portanto, na direção da superação por incorporação da escola de educação básica pública atual, temos defendido sua reconstrução e efetivação como escola-comunidade de natureza histórico-crítica.

			Ao defender a efetivação de um movimento social-educativo protagonizado por educadores politicamente engajados – principalmente os professores – como caminho possível para a transformação da escola pública atual, reconheço que esse processo precisa ser construído coletivamente. Nessa direção, as universidades públicas e os pesquisadores envolvidos com a educação escolar possuem um papel primordial, como defende Viotto Filho (2018, 2019, 2023), pois há que se cultivar a reflexão crítica e práticas transformadoras desde o interior da escola, por meio de atividades coletivas educativas, conscientizadoras e autogestionárias que aglutinem os sujeitos da escola, sobretudo os educadores, mas também os estudantes e seus pais/familiares, para a construção da crítica e superação de relações sociais alienadas e alienantes presentes na sociedade capitalista e que se apresentam na escola.

			A universidade pública, portanto, pode assumir importante papel nesse movimento, sobretudo ao colocar-se ao lado dos sujeitos da escola no desenvolvimento de projetos de pesquisa e extensão, assim como, ao realizar atividades de formação continuada, dentre outras ações educativas para contribuir com o processo de transformação qualitativa da educação escolar e da escola pública brasileira. Reiteramos, entretanto, a necessidade de se mobilizar os professores e outros educadores da escola pública atual, os quais serão os protagonistas desse movimento transformador, pois são eles os portadores do diálogo interdisciplinar e responsáveis pela democratização do poder político escolar, assim como pela socialização dos conhecimentos, dentre outras ações teóricas e práticas necessárias para a transformação da escola, por dentro e a partir das contradições nela existentes, com vistas à construção da escola-comunidade de natureza histórico-crítica.

			Na efetivação desse processo de transformação há que se valorizar a participação dos sujeitos que se posicionam para além da esfera cotidiana, imediatista e pragmática da escola, sendo que elegemos os professores críticos e militantes como representativos e responsáveis por esse movimento (Heller, 1978). Dessa forma, a escola pública de educação básica atual, reconstruída como escola-comunidade, valorizará o trabalho educativo que liberta os indivíduos do senso comum cotidiano e possibilita a apropriação de conhecimentos científicos, filosóficos, artísticos e culturais de natureza humano-genérica. Por conseguinte, resgatará relações e vivências sociais-comunitárias humanizadoras que reconhecem valores axiológicos universais como respeito, solidariedade, justiça, democracia, equidade e outros como prioridade para a elevação dos sujeitos ao plano da genericidade e universalidade (Heller, 1978, 2000).

			Enfatizamos que nesse movimento de construção da escola-comunidade, os sujeitos representativos deverão se alimentar de conhecimentos críticos humano-genéricos e da práxis transformadora presente nos movimentos sociais, organizações progressistas e entidades acadêmicas da sociedade.  Tais condições objetivas, tenho afirmado, podem ser vivenciadas na educação escolar, não de forma voluntarista e espontânea, mas de maneira consciente, crítica e organizada coletivamente, para que a escola pública cumpra a sua função educativa no processo de transmissão às novas gerações do saber historicamente acumulado pela humanidade (Saviani, 2000a) e, simultaneamente, possibilite vivências transformadoras próprias da práxis social (Vazquez, 1968).

			Temos clareza de que esse movimento de construção coletiva da escola-comunidade histórico-crítica passa, necessariamente, pelo processo de ensino em sala de aula, momento em que professores e estudantes compartilham os conhecimentos clássicos que se perpetuaram ao longo do tempo pela sua qualidade, complexidade e amplitude humano-genérica (Saviani, 2000a). Consideramos, portanto, que a práxis educativa configurada pelo trabalho educativo do professor cria condições favorecedoras para o desenvolvimento do pensamento e da consciência crítica e, simultaneamente, humanização dos estudantes, processos fundamentais no movimento de transformação da escola atual e edificação da escola-comunidade.

			Em tempo, esclarecemos que o conceito de humanização presente em nossas reflexões tem respaldo na teoria marxiana que compreende o “humano” como resultado de um processo histórico centralizado no trabalho e desenvolvido pelos próprios seres humanos em sua relação consciente e teleológica com a natureza. Esse processo eminentemente humano, engendra a construção de instrumentos, linguagem, pensamentos, sentimentos, consciência e outras capacidades e habilidades humanas, possibilitando o desenvolvimento multilateral dos indivíduos para a vida plena e humanizada em sociedade.

			Como salientamos anteriormente, no processo de reflexão crítica sobre a escola pública de educação básica atual, evidenciamos os pressupostos da Pedagogia Histórico-Crítica que possibilitam o repensar da estrutura e dinâmica da escola pública brasileira (Saviani, 1986, 2000a, 2000b, 2005, 2012; Duarte, 1993, 1996, 2000, 2013; Oliveira, 1996; Marsiglia, 2011a, 2011b; Marsiglia; Batista, 2012; Saviani; Duarte, 2012). Simultaneamente, em diálogo com autores brasileiros, estabelecemos interlocução com a Psicologia Histórico-Cultural para repensarmos a educação escolar no processo de construção e desenvolvimento do psiquismo humano (Tanamachi; Proença; Rocha, 2000; Ribeiro, 2001; Scalcon, 2002; Facci, 2004; Mendonça; Miller, 2006, 2010; Meira; Facci, 2007; Facci, Tuleski; Barroco, 2009; Martins, 2008, 2013; Viotto Filho; Ponce, 2012; Miller; Barbosa; Mendonça, 2014; Marinho; Peternella, 2018), assim como, consideramos as contribuições de outras propostas críticas não-reprodutivistas presentes na filosofia, sociologia, pedagogia e psicologia.

			Martins (2013, p. 279) alimenta nossas reflexões sobre a relevância da escola-comunidade de educação histórico-crítica na efetivação de um ensino de qualidade e voltado ao processo de humanização dos indivíduos. A autora afirma que o ensino que possibilita a apropriação de conhecimentos científicos e seus respectivos conceitos na escola, engendra a reorganização das funções psíquicas e requalifica o sistema psicológico humano. Desta forma, “ao requalificar as funções psíquicas, a aprendizagem escolar cumpre uma de suas principais funções, incidir na personalidade dos indivíduos, posto que nela sintetizam-se todas as propriedades culturalmente formadas”, afirma a autora.

			Considerando essa compreensão acerca do processo de desenvolvimento do psiquismo humano, enfatizamos que os sujeitos participantes da escola-comunidade, não só os professores e outros educadores, mas sobretudo os estudantes, ao realizarem atividades teórico-práticas de natureza crítica, coletiva e comunitária, encontrarão condições educativas diferenciadas para avançar em suas reflexões e ações na escola e, consequentemente, na sociedade. Ao se apropriarem de conhecimentos humano-genéricos e práticas educativas emancipatórias, desenvolverão seu psiquismo em um plano mais elaborado, superior, coerente, criativo e crítico, superando o psiquismo cotidiano espontâneo, elementar, imediatista, pragmático e fragmentado que apenas reproduz o real (Heller, 2000; Rossler, 2006; Martins, 2013).

			Nesse viés, Tonet (2005) nos esclarece quanto o trabalho educativo do professor pode constituir-se de atividades educativas emancipatórias, tal como tenho apregoado, o que se mostra exequível no plano da escola-comunidade histórico-crítica. Defendo, portanto, que atividades educativas possibilitadoras de apropriação dos conhecimentos humano-genéricos, conjugadas com ações comunitárias-críticas configuradas como práxis social-educativa, são possíveis na escola pública de educação básica brasileira. Tais atividades teórico-práticas, se devidamente orientadas por educadores críticos, engendrarão possibilidades de superação da sociabilidade capitalista que se reproduz na escola, com vistas à efetivação de uma nova sociabilidade de natureza comunitária, crítica, consciente, humanizadora e emancipatória.

			Embora saibamos que a educação escolar não é a única responsável pelo processo de transformação humana e de emancipação social, afirmamos, ao lado de outros educadores críticos, que, sem as objetivações escolares os indivíduos ficariam submetidos ao cotidiano alienado e alienante da sociedade capitalista. Assim, subalternos da alienação, seriam destinados a reproduzir relações sociais carregadas de conteúdos e práticas que atendem ao modo de produção da sociedade capitalista (Heller, 1978, 2000).

			Assim, aliando-me a Tonet (2005), defendo que o processo de superação da alienação, passa, necessariamente, pela construção de uma educação escolar histórico-crítica engendrada por meio de atividades educativas teórico-práticas emancipatórias. Tais atividades possibilitarão a apropriação de objetos culturais humano-genéricos essenciais, bem como relações sociais-comunitárias humanizadoras carregadas de crítica e, obviamente, de bom senso, para a construção de uma sociabilidade que suplante as relações alienadas e alienantes próprias do sistema capitalista e reproduzidas cotidianamente na escola.

			No tocante às atividades educativas emancipatórias, saliento as contribuições do ‘Movimento dos Trabalhadores Sem Terra’ (MST) construídas no Brasil, desde as escolas itinerantes nos acampamentos, até as escolas dos assentamentos e a Pedagogia do Movimento Sem Terra (Caldart, 2000, 2010, 2012, 2017; Camini, 2009; Vendramini; Machado, 2011; Caldart et al. 2013; Caldart; Stedile; Daros, 2015; Sapelli; Freitas; Caldart, 2015; Caldart; Villas Bôas, 2017). Tais autores, representantes do movimento educativo do MST, contribuíram sobremaneira para o aprofundamento da nossa reflexão sobre a importância da organização coletiva e comunitária da escola e a valorização da práxis social no processo de transformação da realidade objetiva.

			Torna-se importante esclarecer que a nossa proposição teórica sobre as possibilidades de construção da escola-comunidade histórico-crítica desde a escola pública atual, não estabelece relação com as propostas de educação comunitária e escolas da comunidade, dentre outras experiências não críticas de educação popular já realizadas no Brasil (Poster; Zimmer, 1995; Silva; 2003; Gadotti; Gutiérrez, 2005). Certamente, tais proposições contribuem para que a nossa reflexão crítica se amplie, ao incorporá-las de forma dialética, embora saibamos que a escola-comunidade que defendemos, se distancia política e epistemologicamente das propostas acima referenciadas.

			Evidencio a crítica de Silva (2003) que identifica, na Década de 1990 no Brasil, a presença de movimentos antiestatais oriundos da sociedade civil, com a finalidade de construção de escolas comunitárias, os quais apresentavam críticas ao papel e à função da escola pública na sociedade. Reitero que nossa proposta da escola-comunidade de educação histórico-crítica caminha na direção oposta a esses movimentos antiestatais, pois a escola que queremos nascerá da superação por incorporação da escola pública de educação básica atual de nosso país.

			Assim, concordo com as ideias de Vale (2001) quando discute a importância de uma escola pública popular que atenda aos interesses e às necessidades das classes populares, trabalhadoras e oprimidas do nosso país, como também defendem Saviani (1986, 2000a) e Saviani e Duarte (2012). A escola-comunidade, ao constituir-se numa perspectiva histórico-crítica, possibilitará a plena socialização dos bens culturais humano-genéricos com vistas à construção de sujeitos críticos e conscientes do seu papel na sociedade e, ato contínuo, viabilizará práticas sociais-comunitárias na interlocução com os movimentos sociais críticos e organizações progressistas da sociedade para a viabilização de processos de transformação humana e social.

			Portanto, a escola-comunidade de natureza histórico-crítica suplantará, por incorporação, as diferentes formas de comunidades educativas já citadas, desde aquelas engendradas nas vivências educativas e escritos de Paulo Freire e seu comunitarismo socialista-idealista cristão, bem como, outras comunidades escolares de natureza neoliberal, ideológicas e pragmáticas oriundas do chamado terceiro setor. É importante esclarecer que, embora reconheçamos a importância da proposta Freireana para a educação brasileira (Freire, 1977, 1979, 1983, 1984, 1996, 2001) e suas contribuições para a organização e conscientização das classes populares e oprimidas para aprenderem a ler o mundo de forma crítica, identificamos o seu viés idealista, sobretudo ao discutir a relação entre educação e transformação social.

			Reiteramos, outrossim, que a escola-comunidade ora proposta se estrutura segundo postulados histórico-críticos e não reproduz o comunitarismo idealista, haja vista que se respalda nos princípios do materialismo histórico-dialético, teoria social crítica que se dirige à educação escolar com a finalidade de superar todas as formas de alienação próprias do modo de produção capitalista presentes na escola. Esclarecemos, portanto, que o processo de construção da escola-comunidade histórico-crítica implica, por sua vez e a longo prazo, a superação da escola tradicional e conservadora de cariz neoliberal e a construção coletiva de uma educação escolar orientada para a superação do sistema capitalista e a edificação de uma nova sociabilidade de natureza socialista plenamente livre da alienação.

			A escola-comunidade ora proposta, enfatiza a importância de condições diferenciadas de aprendizagem e desenvolvimento humano, pois, ao constituir-se como unidade dialética educacional, evidenciará a importância dos conhecimentos humano-genéricos e compreenderá as especificidades culturais dos diferentes contextos e grupos sociais. Assim, respeitará os movimentos identitários, as diferentes expressões e conhecimentos populares, os costumes e valores de todos os sujeitos – da cidade, do campo, das florestas, dos quilombos e de outros territórios – para orientá-los em direção à universalidade humano-genérica, à compreensão da totalidade social, à satisfação das necessidades essenciais e à conquista da liberdade e da universalidade em uma sociedade emancipada.

			A proposição da escola-comunidade enfatiza uma educação escolar histórico-crítica que valoriza o acesso a conhecimentos oriundos da filosofia, ci
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